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A Biotempo – Investigação & Desenvolvi-
mento
Desde o momento da sua constituição a BIOTEMPO tem 
vindo a conjugar a investigação científica com a prática em-
presarial, baseada no aproveitamento comum de sinergias, 
visando o desenvolvimento de novos produtos e o forneci-
mento de soluções inovadoras que acrescentem valor aos 
produtos/serviços dos seus clientes nas áreas da biotecnolo-
gia, indústria alimentar e nutrição. Assim, a BIOTEMPO in-
tervém no mercado nacional prestando apoio ao desenvolvi-
mento de actividades de I&D aplicadas, ou participando em 
consórcios empresariais.

Essas actividades desenrolam-se nas suas áreas de compe-
tência e dirigem-se essencialmente a empresas que, preten-
dendo investir nas áreas de I&D, não possuem estrutura or-
ganizacional que lhes permita levar avante esses projectos 
individualmente.

Simultaneamente, a BIOTEMPO participa em vários projec-
tos de I&D, alguns dos quais são desenvolvidos em parceria 
com empresas e universidades nacionais. A título de exem-
plo, a BIOTEMPO coordenou o projecto “BIOLIFE – Ingre-
dientes para alimentos funcionais” (entre 2004 e 2007) que 
constitui actualmente uma das linhas de actividade da em-

presa, e que teve como objectivo o desenvolvimento e pro-
dução de prebióticos para incorporação em alimentos inova-
dores. Este projecto contou com financiamento por parte da 
Agência de Inovação no âmbito do Programa IDEIA e teve 
como parceiros o Departamento de Engenharia Biológica 
da Universidade do Minho e a Escola Superior Agrária do 
Instituto Politécnico de Bragança. Paralelamente, a BIOTEM-
PO tem sido solicitada para participar em vários projectos 
europeus na área da biotecnologia industrial, dos alimentos 
funcionais e das recomendações nutricionais.

Alimentos Funcionais & Prebióticos
No seguimento do projecto BIOLIFE, a BIOTEMPO tem vin-
do a desenvolver as suas actividades na área dos alimentos 
funcionais, nomeadamente dos prebióticos. Adicionalmente, 
e porque é relevante o seu envolvimento em toda a cadeia de 
valor, a BIOTEMPO tem também estado envolvida em pro-
jectos cujo objectivo se prende com o conhecimento profun-
do dos padrões de consumo, das necessidades nutricionais 
dos diferentes grupos de consumidores, e das questões tec-
nológicas associadas à incorporação de ingredientes funcio-
nais em matrizes alimentares diversas.  

Um alimento funcional é um alimento natural ou enrique-
cido com aditivos alimentares - vitaminas, ómega 3, antio-
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xidantes, fibras alimentares, probióticos, entre outros – que 
possam contribuir para a manutenção da saúde e redução 
do risco de doenças. Apesar da controvérsia relativamente 
aos prós e contras associados ao uso de alimentos funcionais 
na nutrição humana sob aspectos da qualidade alimentar, é 
indiscutível o crescimento exponencial da sua procura por 
parte dos consumidores. Tal facto prende-se com a actual al-
teração dos hábitos alimentares e culturais que têm contribu-
ído para uma mudança de mentalidades face à alimentação. 
Neste sentido, foi definido consensualmente o conceito eu-
ropeu de alimento funcional: “um alimento pode ser consi-
derado funcional se for satisfatoriamente demonstrado que 
tem um efeito benéfico numa ou mais funções fisiológicas 
alvo, para além dos seus efeitos nutricionais adequados, rele-
vante para promover a saúde e bem-estar e/ou reduzir o risco 
de doença”. Um alimento funcional deve assim configurar-se 
como um alimento e os seus efeitos devem ser demonstrados 
em doses que possam ser normalmente expectáveis numa 
dieta. 

O efeito dos alimentos funcionais na saúde relaciona-se com 
a presença de constituintes normais desses alimentos, como 
no caso das fibras e dos antioxidantes (vitamina E, C, beta-
caroteno) presentes em frutas, hortícolas, legumes e cereais 
integrais, ou com a adição de ingredientes a esses alimentos, 
o que pode ser observado em vários produtos comerciali-
zados actualmente, tais como leites fermentados, iogurtes, 
bolachas vitaminadas, cereais ricos em fibras, leites enrique-
cidos com minerais ou ómega 3. Um ponto importante é o 
facto de alguns alimentos comercializados possuírem con-
centrações muito baixas dos componentes funcionais, sen-
do necessário o consumo de uma grande quantidade para a 
obtenção do efeito positivo mencionado no rótulo. Portanto, 
o produto que contém a substância funcional não substitui 
por completo o alimento de onde foi retirado tal composto.

Ainda em relação aos alimentos funcionais comercializados, 
é importante notar que o simples consumo desse tipo de ali-
mento, com a finalidade de obter um menor risco para o de-
senvolvimento de doenças, não atingirá o objectivo proposto 
se não for associado a um estilo de vida saudável.

Prebióticos 
Um caso particular de ingredientes para alimentos funcio-
nais são os prebióticos, vulgarmente englobados e apresen-
tados nos rótulos como “fibra alimentar”. Prebióticos são 
“ingredientes alimentares não digeríveis que exercem um 
efeito benéfico no indivíduo estimulando selectivamente o 
crescimento e/ou actividade de espécies bacterianas exis-
tentes no cólon, melhorando a saúde do hospedeiro”. Estes 
ingredientes, normalmente de natureza glicídica (geralmente 
oligossacarídeos) devem, obrigatoriamente, possuir os se-
guintes requisitos:

-  Resistir aos processos de digestão, absorção e adsorção;
- Ser fermentados pela microflora que coloniza o sistema 
   gastrointestinal;
-  Estimular selectivamente o crescimento e/ou actividade de  
    uma espécie ou um pequeno grupo de espécies bacterianas    
   do sistema gastrointestinal.

O volume e a diversidade destes sacarídeos prebióticos ou 
candidatos a prebióticos está a aumentar rapidamente à me-
dida que as suas propriedades funcionais vão sendo estu-
dadas e melhor compreendidas. Existe uma forte actividade 
na obtenção de patentes de novos oligossacarídeos levada a 
cabo pela maior parte das empresas produtoras (e.g. Orafti 
e Cosucra). De entre os vários prebióticos que têm sido pro-
duzidos e comercializados destacam-se os galactooligosaca-
rídeos (GOS) e os frutooligossacarídeos (FOS). Estes prebió-
ticos existem naturalmente em vários alimentos embora em 
concentrações diminutas para que possam surtir um efeito 
benéfico tendo em conta os padrões de consumo normais 
desses alimentos. Nesse sentido, a BIOTEMPO desenvolveu 
processos de produção de GOS e de FOS por via fermenta-
tiva a partir de subprodutos de outras indústrias alimentares, 
tendo conseguido obter produtos superiores aos actualmente 
disponíveis no mercado. É de realçar que a BIOTEMPO sub-
meteu um pedido provisório de patente para os seus pro-
cessos e se encontra actualmente em negociações com um 
investidor privado para a sua industrialização.

Galactoolissacarídeos e seus efeitos
Os efeitos fisiológicos principais dos GOS relacionam-se 
com o seu impacto na composição e actividade metabóli-
ca do microbiota intestinal. O tracto intestinal humano aloja 
uma complexa comunidade de bactérias, microrganismos 
eucariotas, arquea, vírus e bacteriófagos, a que colectiva-
mente chamamos microbiota. Este microbiota encontra-se 
maioritariamente representado por bactérias que participam 
na digestão, absorção e síntese de vitaminas [1,2]. A colo-
nização do tracto gastrointestinal (GI) acontece logo após o 
nascimento do indivíduo e continua ao longo da sua vida. 
Nos adultos, estima-se que existam cerca de 500 espécies 
de bactérias no tracto GI, sendo que destas existem 30 a 
40 espécies predominantes [3]. A maioria das espécies per-
tence a géneros anaeróbios estritos, incluindo Bacteroides, 
Bifidobacterium, Clostridium, Enterococcus, Eubacterium, 
Fusobacterium, Peptococcus, Peptostreptococcus e Rumino-
coccus [3].

Os avanços recentes da ciência, nomeadamente na área da 
metagenómica, têm permitido uma definição mais clara da 
qualidade, quantidade e actividade fisiológica do microbiota 
intestinal. A metagenómica é uma área emergente na qual 
se pretende efectuar a análise genómica de todos os micror-
ganismos existentes num dado consórcio [4]. Colectivamen-
te, o microbiota intestinal contém, pelo menos 100 vezes 
mais genes do que todo o genoma humano, o que traduz 
a importância da sua actividade metabólica [4,5]. Esta acti-
vidade inclui: metabolização de sacarídeos, de outra forma 
indigeríveis, transformando-os em diversos ácidos gordos de 
cadeia curta (AGCC); modulação da expressão de genes que 
regulam o consumo e armazenamento de energia; biossínte-
se de precursores de vitaminas e de isoprenóides; produção 
de isómeros de ácido linoleico conjugado (CLA) e de pépti-
dos bioactivos; descontaminação do intestino, minimizando 
assim a exposição a substâncias tóxicas [6,7].

A produção de AGCC a partir de fibras alimentares é uma 
das acções fisiológicas mais importantes mediada pelo mi-
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crobiota intestinal. Estes ácidos gordos são absorvidos resul-
tando num aproveitamento de energia, de outra forma indis-
ponível. Adicionalmente, os AGCC afectam os processos de 
transporte e de obtenção de energia em colonócitos, influen-
ciando portanto o crescimento e diferenciação celular. Estas 
propriedades tróficas têm implicações fisiológicas relevan-
tes, para além de contribuírem para a integridade da barreira 
defensiva da mucosa contra organismos patogénicos. Quan-
do absorvidos pela corrente sanguínea, os AGCC actuam sob 
o controlo hepático do metabolismo de lipídeos e hidratos 
de carbono, e são utilizados como substrato energético pelos 
músculos, rins e cérebro [8].

O ecossistema microbiano colónico é bastante estável mas 
pode ser influenciado pelo genótipo, idade, dieta e estado 
de saúde do indivíduo [2]. Existem actualmente 3 aborda-
gens que permitem modelar beneficamente o microbiota GI: 
(a) através do consumo de bactérias vivas (probióticos) para 
suplementar directamente o microbiota intestinal; (b) através 
do consumo de componentes dietéticos que são usados se-
lectivamente por microrganismos residentes no microbiota 
intestinal (prebióticos); e (c) através do consumo de produtos 
que combinam as duas estratégias (simbióticos). 

Tal como referido anteriormente, um prebiótico consiste num 
ingrediente que é selectivamente fermentado por bifidobac-
térias e lactobacilos em detrimento de outros organismos, e 
que permite a ocorrência de alterações específicas, quer na 
composição, quer na actividade do microbiota GI conferindo 
benefícios ao hospedeiro [9,10]. Para além da inulina, FOS e 
lactulose, os GOS são também ingredientes alimentares que 
têm sido reportados como ingredientes prebióticos em vários 
estudos conduzidos in vitro e in vivo (animais e humanos) 
[10,11,12]. Com a excepção dos oligossacarídeos de soja, 
produzidos por extracção directa, e a lactulose, produzida 
por processos químicos, os oligossacarídeos alimentares são 
produzidos com a intervenção de enzimas. São produzidos 
a partir de pequenos açúcares, como a sacarose ou a lactose, 
por reacções de transglicosilação, ou formados por hidróli-
se controlada a partir de polissacarídeos, como o amido, a 
inulina ou o xilano. Estes processos originam, normalmente, 
uma mistura de oligossacarídeos que diferem no grau de po-
limerização (GP) e por vezes na posição da ligação glicosí-
dica. É expectável que estas diferenças sejam importantes no 
processo de assimilação dos GOS pelas bifidobactérias no 
microbiota colónico [13]. Num estudo recente, a administra-

ção de uma mistura de GOS (3.6 g/dia) contendo essencial-
mente as ligações β1→3, β1→4 e β1→6 demonstrou possuir 
um efeito bifidogénico superior a uma mistura de GOS (4.9 
g/dia) contendo apenas as ligações β1→4 e β1→6. Este estudo 
decorreu durante uma semana e foi realizado com indivídu-
os saudáveis [14]. Ambas as misturas, constituídas maiorita-
riamente por di- e trissacarídeos, possuíam menos de 12 e 
19% de sacarídeos com GP≥ 4, respectivamente.
A maioria dos efeitos profiláticos que têm sido propostos 
para os GOS está relacionada com o facto de estes serem 
selectivamente fermentados pelas bifidobactérias e lactoba-
cilos. Estes efeitos benéficos dos GOS foram recentemente 
revistos por outros autores [13,15-17] e incluem protecção 
contra infecções entéricas; aumento da absorção mineral; 
prevenção de alergias e de processos inflamatórios no intes-
tino; aumento dos efeitos tróficos dos AGCC no epitélio do 
cólon; aumento do volume fecal; e redução do metabolis-
mo de organismos produtores de agentes tóxicos, podendo 
traduzir-se numa redução dos factores de risco para a ocor-
rência de cancro do cólon.    

Potenciais aplicações dos GOS
Os GOS são maioritariamente utilizados nas formulações de 
leite para lactentes, fórmulas de transição e outros alimentos 
infantis [17]. As formulações para lactentes são suplemen-
tadas geralmente com 6.0-7.2 g/L de GOS juntamente com 
0.6-0.8 g/L de FOS [12, 17]. Devido à sua estabilidade, para 
além da sua incorporação em alimentos infantis, os GOS 
também podem ser usados numa grande variedade de outros 
alimentos. Recentemente, os GOS têm sido usados em bebi-
das (sumos de fruta e outras bebidas ácidas), substitutos de 
refeição, leites fermentados, leites aromatizados e produtos 
de confeitaria [18]. O pão e produtos afins são candidatos 
adequados para incorporação GOS porque durante a fer-
mentação e o processo de cozimento as moléculas GOS não 
são clivadas nem consumidas. Além disso, devido à elevada 
capacidade de retenção de humidade dos GOS, é possível 
prevenir uma secagem excessiva do produto e, portanto, 
consegue-se conferir ao pão um melhor sabor e textura. Os 
GOS podem também ser incorporados em alimentos espe-
cializados para idosos e indivíduos hospitalizados [19].

À semelhança de outros oligossacarídeos não digeríveis, os 
GOS têm um sabor agradável e podem aumentar a textura 
e o paladar dos alimentos conferindo-lhe propriedades se-
melhantes à sacarose. Os GOS são resistentes à degradação 
pela saliva e não são utilizados pelo microbiota oral, poden-
do portanto ser utilizados como substitutos do açúcar dado 
que apresentam uma baixa cariogenicidade. Adicionalmen-
te, pelo facto de serem indigeríveis, os GOS têm um impacto 
residual sobre a glicemia [20].

Para além das aplicações óbvias no sector alimentar, os GOS 
têm sido explorados também noutras áreas, como por exem-
plo na indústria cosmética e farmacêutica. Na realidade, os 
oligossacarídeos prebióticos podem estimular selectivamente 
as bactérias “benéficas” da pele, pelo que algumas formula-
ções têm vindo a ser desenvolvidas nesse sentido [21, 22]. O 
uso de oligossacarídeos não digeríveis na produção animal e 
na indústria de alimentos para animais de estimação também 
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tem aumentado. Os GOS têm sido maioritariamente usados 
na avicultura [23], suinicultura [24] e aquacultura [25] para 
melhorar a saúde e o crescimento dos animais; melhorar a 
ecologia microbiana do intestino, minimizando assim a uti-
lização de antibióticos; prevenir a mortalidade precoce; e 
reduzir o odor das fezes. Adicionalmente, os GOS também 
foram usados para suprimir a produção de metano pelos ru-
minantes [26].

Regulamentação e Segurança
Os GOS possuem estatuto GRAS (Generally Recognized As 
Safe) nos EUA, estatuto de alimento não novo (non-Novel 
Food) na União Europeia, e são considerados como alimen-
tos para uso específico na saúde (FOSHU – FOods for Spe-
cified Health Use) no Japão [13], devido ao facto de serem 
constituintes naturais do leite humano e do iogurte tradicio-
nal e poderem ser produzidos, a partir da lactose ingerida, 
pelas bactérias intestinais residentes. O único efeito adverso 
conhecido associado à ingestão de GOS é a possibilidade 
de ocorrência de diarreia osmótica transitória como conse-
quência de um excesso de consumo, efeito semelhante ao 
observado em indivíduos intolerantes à lactose quando con-
somem lactose. A quantidade de GOS que não induz efeitos 
adversos tem sido estimada em aproximadamente 0.3-0.4 g/
kg de peso corporal [19].

Actualmente, na União Europeia, as alegações de saúde so-
bre os alimentos, mais especificamente as alegações que “as-
sentem em provas científicas geralmente aceites”, estão a ser 
reguladas pelo artigo 13.1 do Regulamento (CE) 1924/2006 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Dezembro 
de 2006, relativo às alegações nutricionais e de saúde dos 
alimentos [27]. A Autoridade Europeia para a Segurança Ali-
mentar (EFSA - European Food Safety Authority) está a ava-
liar os resultados científicos que estão na base das alegações 
fornecidas por todos os Estados-Membros. Entretanto, embo-
ra ainda não autorizados, foram efectuados três pedidos de 
alegações para os GOS que já passaram a primeira triagem 
da EFSA, a saber: “mantêm um sistema digestivo saudável 
e normal”, “prebiótico/bifidogénico” e “absorção de cálcio” 
[28, 29]. No entanto, as seguintes afirmações sobre GOS: 
“ajuda a suportar um sistema imunitário saudável na popu-
lação mais idosa”, “ajuda a controlar os sintomas associados 
à síndrome do intestino irritável” e “ ajuda a aumentar o seu 
sistema imunitário” não passaram na primeira triagem.

As questões relacionadas com a segurança e o estabeleci-
mento de alegações de saúde para os prebióticos constituem 
naturalmente um desafio para a BIOTEMPO, nomeadamente 
no que respeita à demonstração dos potenciais efeitos dos 
seus produtos (GOS e FOS).
 
Recomendações Nutricionais
O conceito de “recomendação nutricional” consiste numa 
recomendação diária de nutrientes e calorias. Estas são 
geralmente determinadas através de pesquisas científicas, 
baseando-se nas necessidades nutricionais do indivíduo. 
Exemplos da aplicação das recomendações nutricionais na 
rotulagem dos alimentos incluem “… contém 30% da dose 
diária recomendada (DDR) de cálcio” ou “… 30% do valor 

diário de referência (VDR) de cálcio”. Ou ainda, quando um 
produto alimentar declara ser “rico em ferro” ou “fonte de 
vitamina C”. 

Na Europa, inicialmente, as DDRs para micronutrientes fo-
ram baseadas nas recomendações emitidas pela Organiza-
ção para a Alimentação e a Agricultura e pela Organização 
Mundial de Saúde, após consulta de um vasto grupo de es-
pecialistas em 1988 [30]. Os valores das DDRs encontra-
vam-se regulamentados no anexo da Directiva 90/496/CEE 
do Conselho Europeu [31] e a sua utilização tem vindo a ser 
debatida no seio da União Europeia [32-34]. Recentemente, 
na União Europeia, os valores das DDRs existentes foram 
actualizados e foram estabelecidas DDRs para micronutrien-
tes não contemplados na directiva de 1990 [35]. Esta nova 
Directiva da Comissão, de 28 de Outubro de 2008, terá um 
impacto significativo na rotulagem nutricional, alegações 
nutricionais e provavelmente, obrigará à reformulação de 
muitos alimentos processados.

As recomendações nutricionais, como ferramentas de pro-
moção de saúde, são mais eficazes se forem traduzidas para 
recomendações alimentares. Em 2006, a EFSA organizou um 
colóquio com a intenção de desenvolver um guia para a tra-
dução de recomendações nutricionais para recomendações 
alimentares [36]. Como exemplo, a Nova Roda de Alimentos 
Portuguesa é uma clara tradução das recomendações nutri-
cionais, neste caso emitidas por organizações americanas 
[37]. As recomendações nutricionais são ainda aplicadas na 
avaliação de registos alimentares e estatísticas de disponibi-
lidade alimentar e apoiam a formulação de refeições e de 
produtos alimentares processados [38]. Naturalmente, em-
presas que operem no desenvolvimento de ingredientes e 
novas formulações alimentares têm que ter em consideração 
estas recomendações. Neste sentido, a BIOTEMPO tendo em 
vista o seu posicionamento no mercado como agente de de-
senvolvimento de ingredientes alimentares, tem estado en-
volvida desde 2007 na rede de excelência EURRECA. 

Rede de Excelência EURRECA
Para emitir qualquer recomendação nutricional é fundamen-
tal, previamente, estimar as necessidades nutricionais de 
populações, grupos populacionais específicos e, em última 
análise, do indivíduo. Existe uma variação considerável nas 
recomendações em micronutrientes estabelecidas nos países 
europeus devido, parcialmente, a diferenças de metodologia 
e de conceitos utilizados para determinar as necessidades 
nutricionais, e diferentes abordagens na expressão das re-
comendações. Estas diferenças confundem os legisladores, 
profissionais de saúde, indústria e consumidores. 
As populações são mais móveis, multinacionais e multicul-
turais; como tal os alimentos ditos tradicionais encontram-se 
disponíveis em qualquer lado do Mundo. Nesta globalização 
são úteis e necessárias recomendações harmonizadas basea-
das no conhecimento actual. 
Em Janeiro de 2005, a Direcção Geral de Saúde e Protec-
ção do Consumidor da Comissão Europeia (DG SANCO) 
solicitou à EFSA a revisão das recomendações nutricionais 
na União Europeia. A revisão das recomendações relativas 
a energia, macronutrientes e fibras está actualmente em fase 
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de conclusão. As recomendações relativas aos micronutrien-
tes (vitaminas e minerais) começaram a ser formuladas no 
início de 2009 mas ainda não estão concluídas. Neste senti-
do, a DG SANCO propôs a criação de uma Rede de Excelên-
cia Europeia para abordar “o estado nutricional, necessida-
des nutricionais e recomendações nutricionais para grupos 
populacionais específicos” [39-41]. Neste contexto surgiu a 

Rede de Excelência EURRECA (EURopean micronutrient RE-
Commendations Aligned). Com 34 parceiros (academias, pe-
quenas e médias empresas e organizações de consumidores) 
representantes de 17 países europeus (Tabela 1), a EURRECA 
iniciou a sua actividade em Janeiro de 2007 e prolongar-se-á 
até ao final de 2011 [42].

Parceiros País

International Life Sciences Institute (ILSI Europe aisbl) Bélgica

University of Aarhus Dinamarca

Ashwell Associates (Europe) Ltd Reino Unido

Biotempo - Consultoria em Biotecnologia Lda Portugal

Catholic University of Leuven Bélgica

Euro Consultants S.A. Bélgica

European Food Information Council a.i.s.b.l. Bélgica

FoodLab Ltd Chipre

Hylobates Consulting srl Itália

University of East Anglia Reino Unido

Lambert Nutrition Consultancy Ltd Reino Unido

Minerva Public Relations & Communications Ltd Reino Unido

National and Kapodistrian University of Athens Grécia

National Association for Consumer Protection in Hungary Hungria

National Institute of Public Health República Checa

Nutrition Research Foundation Espanha

Oxford Brookes University - School of Biological Sciences Reino Unido

TNO – Netherlands Organisation for Applied Scientific Research Holanda

University College Cork – National Unversity of Ireland Irlanda

University of Las Palmas de Gran Canaria Espanha

University of Belgrade – Institute for Medical Research Sérvia

University of Central Lancashire Reino Unido

University of Milano Itália

University of München (Ludwig-Maximilians) Alemanha

University of Oslo, Norway Noruega

University of Pécs Hungria

University of Surrey Reino Unido

University of Ulster Irlanda do Norte

University of Zaragoza Espanha

Wageningen University Holanda

Warsaw University of Life Sciences-SGGW Polónia

World Health Organization Regional Office for Europe Dinamarca

Institut National de la Recherche Agronomique França

Community Nutrition Unit of Bilbao Espanha

Tabela 1. Parceiros da Rede de Excelência EURRECA
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A missão principal da EURRECA é apoiar o trabalho da EFSA 
ou qualquer outra entidade responsável pela elaboração de 
recomendações nutricionais. O principal objectivo da EUR-
RECA é criar uma rede colaborativa sustentável para o desen-
volvimento de recomendações nutricionais harmonizadas 
nos países europeus. Isto inclui a identificação e desenvol-
vimento de métodos e de ferramentas para definir e actu-
alizar recomendações em micronutrientes. O enfoque será 
colocado em grupos populacionais vulneráveis (lactentes, 
crianças e adolescentes, adultos, grávidas e lactantes, mu-
lheres pós-menopausa, idosos, grupos populacionais com 
baixo rendimento e imigrantes) no sentido de estimar as ne-
cessidades nutricionais e a sua variabilidade inter-individual. 
Estas estimativas são a matéria-prima para a construção das 
recomendações em micronutrientes e, eventualmente, para 
o desenvolvimento de recomendações alimentares em cada 
país europeu, em linha com as respectivas especificidades 
gastronómicas e culturais.

A EURRECA, operacionalmente, organiza-se em Actividades 
de Investigação, Actividades de Integração e Actividades de 
Extensão da Excelência (Disseminação, Formação e Explora-
ção). As Actividades de Extensão têm uma grande relevância 
no decurso dos trabalhos e na sustentabilidade futura da rede 
de excelência [40].

As Actividades de Investigação incluem: revisão sistemática 
de dados bibliográficos existentes; avaliação crítica e harmo-
nização de metodologias de avaliação de ingestão, de esta-
do nutricional e de necessidades nutricionais; identificação 
de micronutrientes críticos para a saúde de grupos popula-
cionais específicos; desenvolver ferramentas para definir e 
actualizar recomendações em micronutrientes; aprofundar 
o conhecimento sobre as implicações da variabilidade inter-
individual nas recomendações em micronutrientes.

Por seu lado, as Actividades de integração pretendem: en-
volver consumidores e outros interessados em todas etapas, 
incluindo investigação, formação, disseminação e explora-
ção; sincronizar as actividades de investigação identificando 
e desenvolvendo ferramentas e métodos que decorrem da 
actividade da rede; identificar e explorar oportunidades para 
pequenas e médias empresas, como a BIOTEMPO, em diver-
sos campos como o desenvolvimento de software de apoio 
às ciências da nutrição, análises laboratoriais e adequação 
de produtos alimentares, refeições e ementas; identificar di-

ferenças inter-individuais nas necessidades nutricionais e na 
percepção das recomendações nutricionais e alimentares.

Para além de suportar o desenvolvimento de recomendações 
nutricionais, os recursos da rede EURRECA deverão dirigir-
se para outros aspectos regulamentares da política nutricio-
nal da União Europeia tais como as alegações nutricionais 
e alegações de saúde. A rede deverá contribuir ainda para 
o Livro Branco da Comissão Europeia sobre “uma estratégia 
para a Europa em matéria de problemas de saúde ligados à 
nutrição, ao excesso de peso e à obesidade” e para a estraté-
gia Europeia de investigação contra as doenças relacionadas 
com a nutrição [40, 43].

Perspectivas Futuras
A BIOTEMPO centra a sua actividade na alimentação e nu-
trição humanas, focando esta temática segundo dois eixos 
principais: necessidades nutricionais e produção de ingre-
dientes funcionais.

Os projectos relacionados com a identificação de necessi-
dades nutricionais são, essencialmente, projectos de I&D 
aplicada e projectos de consultoria prestada aos organismos 
europeus e nacionais que trabalham nesta área. Até hoje, os 
seus clientes nesta área têm sido grandes unidades de restau-
ração colectiva, o Instituto Nacional de Saúde e a Comissão 
Europeia (projecto EURRECA). No futuro, a BIOTEMPO pre-
tende alargar a sua carteira de clientes a outras entidades eu-
ropeias que trabalham na mesma área, como sejam institui-
ções com responsabilidades na saúde pública dos diferentes 
países da Europa e respectivas redes de cooperação (como 
por exemplo a EuroFIR). 

No que diz respeito à produção de alimentos funcionais, a 
BIOTEMPO está, desde 2009, a trabalhar com um parcei-
ro industrial num projecto de criação de uma unidade de 
biotecnologia industrial. Esta unidade irá implementar, 
numa primeira fase, os processos desenvolvidos no âmbito 
do projecto BIOLIFE e numa segunda fase, outros processos 
inovadores desenvolvidos pela BIOTEMPO ou por empresas 
congéneres. A BIOTEMPO tem mantido a sua actividade de 
desenvolvimento de processos industriais para a produção 
de ingredientes para alimentos funcionais. 
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